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MI4I8TÉ10 DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

10 de novembro	 92101-84.284
Sessão de	 	 de 19	 ACORDÃO Ne 	

Recurso ri9:	 101.763 - IRPJ Ex. de 1991

Recorrente: COLMAGI S.A. - COMÉRCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS

Recorrida: DRF em Caxias do Sul (RS)

LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO - IMPUGNAÇÃO - A
concordância do Fisco com os valores decla
rados impede a impugnação. O argumento d-e-;
erro, segundo o prOprio contribuinte, pode'
ser objeto de exame por meio de pedido de
retificação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COLMAGI S.A. - COMÉRCIO DE UTILIDADES DO

MÉSTICAS.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, receber a petição

de fls.	 como pedido de retificação de declaração e determi-

nar o retorno dos autos ã repartição de origem,'a fim de que 	 a

autoridade "a quo" prolate nova decisão pronunciando-se sobre o

pedido, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre

sente julgado. Vencido o Conselheiro Jezer de Oliveira Cândido (Re

lator). Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Celso

Alves Feitosa.

ala ..s Sessões (DF), em 10 de novembro de 1992

,
I: -	 - PRESIDENTE

/

„-‹
CELSO ALVS, iebITOSA	 - RELATOR DESIGNA--;

DO

11 NO ",

A. Z 1	 r	 FERREIRA	 AMPOS - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 j
gÁP

_

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO _DE ASSIS MIRANDA,'

SANDRO MARTINS SILVA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE: COLMAGI S/A. - COMÉRCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS

RELATRIO 

COLMAGI S/A. - COMÉRCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS

jd qualígícada no4 auto, AecoAte a e4te Con4elho pleíteando	 a

tegotma da decí3ão do SA. DeUgado da Receíta Fedeta/ em	 Caxía

do Sul, RS., (doe. de 414. 116/118).

A empteóa goí notígícada a tecolhen a ímpontãncía'

equíva/ente a 5.610.140,28 STNF, a ti:tu/o de IRPJ, congoAme Recí-

bo de Enttega de Declaxação e Notígícação de Lançamento aó g4.

47, te/atívamente ao exetcl.cío de 1991, petIodo-ba4e de 01.1.90 a

31.12.90.

Em 12.06.91, apte4entou a Impugnação de g,U. 01 a

35, ínóttuaa com c) documento4 de g14. 36 a 113, na qua/ pxopug-

na, como ptelímínat, o conhecímento da de(l eóa noó tetmoó do attí-

go 15 do D. n9 70.235/72. Quanto ao metíto, alega que uma	 vez

devínculado do IPC, o 13TNF deíxou de	 o índícadot gídedígno

de tecompo4íção do podeA de compita da moeda nacíona/, deíxando de

atendeA o otdenamento que o ínótítuíu, e, ap5 )3 exauótíva anãlí4e,

do4 cAítjAío4 de atualízação da BTNF, bem como do4 cup jcto4 juid-

díco4 de óua ímpoisíção como Indíce de coAteção monet jttía da4 pe4-

4oa4 junldíca4, demontAando, íncluAíve, 2seu4 egeíto no teóu/ta

do do exetcIcío, gace a Aealídade ínglacíonãnía do Pa-, tequet:

Seja julgada ptocedente a óua degeAa, de modo	 a

a.4egutaA-lhe o pagamento do IRPJ, exetcícío 1991, com baJse no /u

¡PIIW IJh kik
DAMEFP/OF- 5E609 tg 9 065/90
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cno /Leal apuitado em /Lazão da utílízação do IPC como cctoit. da cotne

ção monet jutía do balanço.

A autotídade de la. íntãncía, con3íde/Lando que	 a

que4tão díz fLe4peíto legítímídade da altetação de 1,ndíce4, ou de

ctít jtío4 pana a obtenção de 1.ndícu de cotteção monetãtía de ele-

mento do balanço e demaí4 demon4ttaçõu gnanceíta, deteAfflínada4

pott legí4lação publícada e vígente no CUACY do peillodo de	 apuna-

ção do luvto, ptolata 4aa. 4entença no4 tenmo da ementa abaíxo:

"IRPJ/Con/Leção Monetãtía do Ba/anço//ncon3títucíona
lídade. - A alegação de íncontítucíonalídade e ma":
tEtía que não pode wl dí4cutída na eéta admíní4-
ttatíva, pox ext,tava3ait. 04 límítu de 4ua competen-
cía."

inconoiLmada, a contAíbuínte teco/E/te a eAte Con4e-
lho, na oftma da petíção de g3. 120/126.

Em 4ua peça tecuita/, que3tíona a decíão de	 1a.

íntãncía,	 .4tentando que, em nenhum momento, atguíu íncontítu--
cíonalídade. Ratí“ca os axgumento4 expendído na ímpugnação e a-

cte4centa, em seu. ,av.on., que o attígo 39 da Leí n o 8.200/91 E o

teconhecímento o“cíal da ívLealídade do -i",,ndícu de cot/teça° mona

tdnía índícado pelo BTNF.

o itelatéitío.

Imprensa Nacional
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VOTO VENCEDOR 

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator Designado:

Pedi vista dos autos para um melhor exame da maté-

ria, já que as colocações das teses antagônicas me pareceram muito

bem colocadas.

De um lado se apresenta aquela que, partindo do fa_
to de ser o imposto de renda um imposto sujeito ao regime 	 de

lançamento por declaração, nos termos do disposto no artigo 149 do

CTN, entende que com a entrega da declaração do imposto sobre a

renda, contra o recebimento da notificação, lançado estaria, - á6
passível de ser alterado, nos termos do disposto no artigo 145, I,

do mesmo CTN, isto é, no caso especifico, já que entendido ilegiti

mo, por impugnação do sujeito passivo.

Ou seja, inicialmente declarado o imposto, pelo

sujeito passivo, em ato imetiado à entrega da declaração de rendi-

mentos, este mesmo estaria autorizado a impugná-lo, isto porque já

objeto de lançamento por declaração.

De outro lado se apresenta a tese igualmente muito

bem colocada, no sentido de que o imposto sobre a renda (e os de-

mais impostos incidentes), por força da entrega da declaração de

rendimentos, aP6s o advento do DL. 1.967/82, se classifica não

mais como um imposto por declaração, mas sim por homologação. /
-..-

Isto porque a partir do referido DL., o praz 	 de

pagamento do imposto sobre a renda se faz de forma desvinculàda da

entrega da declaração de rendimentos, ou seja, sem o exame prévio

dos fatos pela autoridade administrativa.

-R indicado COMO prova da afirmação, o artigo	 16

do citado diploma, que estabelece:— nos prazos fixados 	 neste,

4 1f4
imprensa Nacional 	

41J1
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Decreto-lei, apresentada ou não a declaração de rendimentos,

sujeitará o contribuinte à multa...".

Para o deslinde da questão há que se concluir por uma ou

outra tese, com consequências totalmente diversas.

Se entendido que a incidência do imposto de 	 renda

depende da entrega da declaração de rendimentos, estar-se-A

frente a um imposto lançado por declaração, se não, a um

imposto lançado por homologação.

No primeiro estaria correta a entrega da declaração com a.

inclusão do imposto devido e imediata Impugnação, no segundo

impossível por não existir ainda lançamento.

A posição do ilustre relator filiou-se ao entendimento de

que a Contribuição Social estava sujeita ao lançamento por

homologação, daí afastando a tese da impugnação

Em verdade então, a peça apresentada como sendo impugnação

nada mais era do que consulta, segundo o disposto nos

artigos 46 a 58 do Decreto 70235/72, falecendo assim

competência ao Delegado da Receita. Federal e ao Conselho de

Contribuinte para examiná-la.

A leitura do voto do ilustre relator não deixa dúvida

quanto a logicidade de seu entendimento.

As questões como postas merecem meditação, uma porque

ambas muito bem defendidas, outra porque a classificação de

lançamento, segundo o Código Tributário se apresenta de

forma clara, além de já ter sido objeto de debates pela

melhor doutrina e jurisprudência.
A questão a enfrentar é ardua.

Segundo o Código Tributário Nacional, três seriam as

modalidades de lançamentos reconhecidos por ele, a saber:
.../'

a) por declaração (art.147);

b) de ofício (art...149);	 .
c) por homologação (art,150). 	

/71

e[

As particularidades de cada um estaria no fato de que

primeiro o contribuinte presta as informações (dever :s
1	 -

acessót-~eaALItoridadeAdministrativaClexeCalta;10

segundo se caracterizaria pelo fato de decorrer de lei k4

Ink,

1

1

,

.	 ,
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específica ou resultar de revisão pelas razões esposadas nos

diversos incisos do artigo; e o terceiro em razão de

estabelecer a legislação ordinária que o valor devido seja.

pago sem qualquer manifestação prévia do Fisco.

Esta classificação foi assim referida na obra do Prof.

Alberto Xavier, ao registrar

" Entre nós generalizou-se uma classificação

que atende ao grau de colaboração do

contribuinte no procedimento administrativo

do lançamento. Nuns casos, o Fisco toma ele

próprio a iniciativa da prática do

lançamento, quer por razões atinentes à

natureza do tributo, quer por incumprimento,

pelo contribuinte, dos seus deveres de

cooperação: é o lançamento direto ou ex

officio. Noutros casos - situados no polo

oposto - é o contribuinte que toma a.

iniciativa do procedimento, apresentando a

sua declaração de imposto e colaborando

ativamente, como parte, no seu desenrolar: é

o lançamento misto	 ou por declaração

Enfim, em certas hipóteses, o Fisco só atua

eventualmente, a título de controle "a

posteriori", cabendo ao contribuinte a

principal tarefa de calcular o imposto

devido, realizar o seu pagamento, sujeito,

como se disse, a eventual "homologação" das

autoridades: é o lançamento por

homologação." (Do lançamento no Direito

Tributário Brasileiro - pág. 62 - ERT 1977)

Antes, na mesma obra, consignara o referido autor a sua

conceituação jurídica de lançamento, assim estabelendo: 	 Àg
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" Para Hos o lançamento pode singelamente

definir-se como o ato administrativo de

aplicação da norma tributária material.

Poucas palavras bastarão para justificar a

definição proposta. A referência ao ato
administrativo visa a esclarecer que o

lançamento é um ato jurídico, que não um

procedimento ou uma pluralidade de operaçbes

lógicas. Não se inclui, porém, a menção ao

procedimento administrativo que o antecede e

prepara, posto não ser de verificação

necessária, não pertencendo assim à essência

do instituto. A qualificação do ato como

administrativo visa também a enquadrá-lo

numa categoria bem definida, impedindo a

caracterização como lançamento de atos dos

particularres (como sucede no chamado auto

lançamento) e de atos de autoridades

judiciais." (ob. cit. pág. 58)

Neste diapasão e citada a posição do Prof. Paulo de Barros

Carvalho, que estabelece:

" Níveo está que as modalidades do

lançamento, estipuladas no Código Tributário

Nacional, são, antes de tudo modalidades de

procedimento, e, vimos de ver, o

procedimento não e da essência do ato

jurídico adiministrativo do lançamento ".

(ob, cit. pag. 63)

/
Por outro lado, consta do C1N ainda, em seu artigo 142,

i
que o lançamento compete privativamente à autoridade

administrativa, afastando assim o lançamento realizado pello
—

contribuinte. Este, quando muito então, cumpre normas de M4,
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,
procedimento - deveres acessórios -, jamais pratica o ato de

lançamento.

Assim colocado o tema segundo uma parte da doutrina, que

entendo cientifica, resta indagar qual é a situação concreta

do regime tributário no Brasil nos dias atuais, em face do

que dispõe o OTN, que data de 1966.

Estaria ele em perfeita sintonia com os critérios de

apuração do imposto hoje praticado?

Outrora se apresentavam bem definidas as diversas espécie

tributárias, de forma a não deixar dúvidas a qual modalidade

de lançamento se ajustavam: os tributos indiretos ficavam

subordindos ao lançamento por homologação (IP1/ICM); os

diretos à declaração (IR); além dos de ofício

(IPTIVREVISA0).

O passar do tempo, a necessidade de fazer caixa dos

governos em suas diversas escalas, mais a inflação e ainda
,

o maior controle exercido pelo Fisco (informatização),

alterou o quadro, permanecendo sem alteração as modalidades

de lançamento segundo o CIN.

O que se vê nos dias atuais é que em qualquer dos casos

antes enfocados, inexistente a forma pura de procedimento,

pois tanto nos tributos indiretos como nos diretos, ora os

contribuintes são obrigados, antes dos pagamentos, a

apresentar as chamadas GIAS ( guia de informação e apuração

) ou equivalente , embora sujeitos ã homologação posterior.

Outras vezes, mesmo	 iniciados os pagamentos, caso dos

duodécimos ou antecipações, com entrega posterior e a seguir

de uma declaração de rendimentos, recebida pelo sistema

bancário (por delegação) encaminhada para a administração

publica, sujeita ao devido processamento.

Se analisadas com rigor as modalidades de lançamenty'

estabelecidas pelo CTN, há de se concluir estarem elas 7IM

completo desajuste com tudo o que se apresenta nesIta

oportunidade, pois a forma pura idealizada pelo legisla(lor

não mais exi	 iste. 'Ihrt
IN
À11)
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Em verdade nenhum dos tributos hoje conhecidos se

subsumiria exatamente aos preceitos normativos. Ha de se

concluir então que o que existe hoje é um lançamento misto,

resultado de procedimentos próprios dos lançamentos por

homologação e declaração, ora com prevalecimento de um
critério, ora de outro.

A questão é do interprete, na medida em que vigente uma

legislação e alterados os fatos antes por ela enfocados. Há

que se fazer a adaptação necessária, sem ferir os
princípios

Com base nesta proposição, entendendo que lançamento é ato

de autoridade, de aplicação da norma tributária ao caso

concreto, tenho por concluir que a apresentação dos

informes: - movimentos de compras, de vendas, de créditos e

débitos, com a apuração do devido antes do pagamento -, são

meros procedimentos que não têm o condão de alterar a

classificação do lançamento, a ser ou não realizado no prazo

de decadência estabelecido para o exercício de ação do

sujeito ativo decorrente de seu poder de império.

Por outro lado, como conciliar a questão do imposto de

renda ou outro tributo que com ele é apurado , se hoje não

mais se entrega uma declaração e se aguarda uma notificação
para o pagamento?	 i

Como conciliar o CTN com as hipóteses em que o imposto

depende de um procedimento complexo e pormenorizado, como

ocorre com a declaração de rendimentos, onde acontecem

pagamentos (duodécimos e antecipações), as vezes sem mesmo a

' ocorrência do fato gerador ( casos de prejuízos )? Estaria

ele enquadrado na figura do artigo 150 do referido estatuto,

especialmente após o advento do DL. 1967/82, como 	 ,	
=

estabelecido na tese já enfocada?
,

Não reclamaria o tema um novo enfoque, segundo a

estabelecido no artigo 146 da atual Constituição Federal? '-

Por ora, pedindo vênia aos ilustres pares que concluem d' L ._.
forma diversa, permaneço no entendimento de que os impostos

1
sujeitos à declaração de rendimentos, inobstante

V,
1

,
-
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pagamentos antecipados, por vezes sequer devidos por

ausência de fato gerador - prejuízo -, não se ajustam à

previsão do artigo 150 do CTN, vez que os pagamentos devem

ser considerados adiantamentos, condicionados a um imediato 

controle da administração. Ou seja, ocorre o "pagamento" que

não dispensa a declaração de rendimentos para	 o fim

específico, inobstante a redação do artigo 16 do Dl.
1967/82, que registra 	 " ... apresentada ou não a

declaração de rendimentos ..." a " falta ou insuficiência do

pagamento sujeitará o conteibuinte..." aos encargos

definidos. Isto porque a norma cuida do descumprimento do

mandamento, nada mais.

Tanto é verdadeiro o que se afirma, que é o próprio DL.

1967/82 que estabelece, conforme nota encontrada no RIR de

Alberto Tebechrani e outros (1992), ao artigo 616, que:

" RETIFICAÇA0 DA DECLARAÇA0 PELA AUTORIDADE

ADMINISTRATIVA - A autoridade administrativa

poderá autorizar a retificação da declaração

de rendimentos, quando comprovado erro nela

contido, desde que sem interrupção do

pagamento do saldo do imposto e antes de

iniciado o processo de lançamento ex

officio" (Dl. 1967/82, arts. 21e 26 e Dl.
1968/82, arts. 6. e 16)

Portanto, inobstante o "pagamento" (que poderá ser parcial

' ou não do crédito tributário), muitas vezes sequer devido, o

que importa para a autoridade administrativa é a declaração,

porque a falta de entrega na forma e prazos convencionados

resultará no lançamento de oficio, A declaração de

rendimentos para o imposto de renda e aqueles que se-,

sujeitem a ela, é fundamento de validade, ainda que

posterior ao inicio de pagamento do tributo.

Nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento i*:$r

homologação, qualquer declaração constitui mero cumprimerlto

Ni
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de dever acessório, do qual independe o crédito tributário

pago, nascido com o fato gerador.

Este é hoje o entendimento a meu ver possível, diante da

impossibilidade de uma real classificação das modalidades de

lançamento a partir do grau de colaboração do contribuinte.

Diante do que se encontra nos autos, isto é, declaração de

rendimentos apresentada por um contribuinte, sujeitando-se à

legislação ordinária vigente, para posterior e imediada

impugnação, por não concordar com a incidência declarada,

sob o pretexto de que ocorrido o lançamento só isso lhe

seria possível, ao amparo do estabelecido no no artigo 145,

I, do CTN, concluimos que tal só seria admissivel se a

notificação tivesse alterado a declaração feita pelo próprio

sujeito passivo, pois, sem litígio, impossível a impugnação.

Se foi o sujeito passivo que se declarou devedor de uma

certa quantia de imposto, decorrente do cumprimento de seus

deveres acessórios, enquanto de acordo com ela (declaração)

a administração, porque nos termos da legislação que julga

em vigor, vedada a impugnação.

A fase litigiosa só poderia acontecer se revisto o

lançamento, por parte do Fisco, nos termos do art. 149 do

mesmo CTN.

O contribuinte se apresenta perante o lançamento de duas

formas, a meu ver: no lançamento por declaração, de acordo

com ele se sintonizado com o resultado dos deveres

acessórios consubstanciados na declaração de rendimentos

apresentada; em desacordo com ele, se fruto de alteração de

oficio pelo Fisco. Esta é a notificação que autoriza a

impugnação, não aquela, sob pena de se propiciar a chicana

com a qual não pode pactuar o direito.

A impugnação referida exige notificação por lançamento

decorrente de infração à legislação segundo o entendimento

da	 autoridade	 administrativa,	 nunca	 por	 estar	 esta/

autoridade de acordo com a mesma, ainda que essa possa

alterada pelo poder judiciário ou legislação posterior.
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A impugnação administrativa do crédito tributário reclama

exigência de crédito tributário em desacordo com a lei

segundo a própria administração, embora não seja vedado ao

contribuinte ou sujeito passivo, recorrer ao Poder

Judiciário para alterar a exigência, pela forma própria.

O contribuinte pode pagar e pedir restituição, pode

declarar e pedir retificação imediata de sua declaração,

como inclusive estabelecido no DL. 1967/82, art.21, nunca

declarar e impugnar administrativamente, no sentido do

estabelecido no Decreto 70.235/12.

A notificação referida no artigo 9. do apontado decreto,

há de se entender como aquela que se apresenta em desacordo

com os dados constantes da declaração de rendimentos

apresentada pelo sujeito passivo, pois se não o for, ausente

o litígio capaz da autorizar a impugnação administrativa.

Se apresentou o contribuinte a sua declaração de

rendimentos de acordo com a legislação vigente, com a qual a

autoridade administrativa estava em perfeita sintônia, como

justificar a instauração de um processo litigioso

administrativo? Chega a ser incoerente.

O que está a dizer o CNT então, é que o exame da

legalidade do lançamento admite impugnação, só que esta deve

ser aceita segundo a legislação ordinária, que no meu

entender veda impugnação administrativa quando o declarado

pelo contribuinte está em perfeita sintonia com a reclamado

pela autoridade lançadora.

Restaria então	 recurso ao Poder Judiciário, para o

' controle da legalidade das leis, ou então o recurso

administrativo de pedido de retificação da declaração

apresentada.

Por isso, tendo a Recorrente apresentado declaração de

rendimentos e a seguir mostrado-se em desacordo com os dados

por ela mesmo fornecidos, voto no sentido de se tomar a sua

impugnação como pedido de retificação de declaração, com

retorno dos autos ao julgador singular, para o devido exame

e decisão.

Ê o mu voto.,

CELSO ALVES FEITOSA - RFTIATOR DESIGNADO til
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VOTO VENCIDO

Do Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, Relator:

O recurso	 tempestivo.

Conforme se verifica nos autos, :à interessada entre—
gou sua declaração de rendilientos do exercicio financeiro de 1991

(pendo-base de 1990), no estabelecimento bancario e, em seguida'

deu entrada na petição de fls. 01 a 38 na Delegacia da Receita Fe-

deral em Caxias do Sul (RS),

Em preliminar, sustentou a recorrente, inclusive ci

tando em seu favor o AcOrdão n9 105-2.424/87, seu direito de impug

nar o lançamento que entende decorrer da entrega de sua	 declara-
_

çao de rendimentos, entendimento que, conquanto no apreciado 	 na

decisão recorrida, reforça em seu recurso, ao afirmar:

"Assim, entregue a declaração de rendimentos, mate-
rializado o ato administrativo de lançamento com a
notificação do mesmo pela autoridade competente pa-
ra a pratica do ato, contra o credito tributario
constituido insurgiu-se a ora Recorrente, apresen--
tando a impugnação de fls."

Os argumentos trazidos pela recorrente, no senti-

do de caracterizar sua inicial como uma impugnação, continuam, por

tanto, sujeitos a apreciação deste Conselho, visto como o recurso,

tempestivamente oferecido, devolva a segunda instância de julga

mento o conhecimento de toda a materia impugnada e, ainda que não

impugnada, a apreciação da materia sobre a qual computa a este b- r-

gao se pronunciar por dever de oficio, como, por exemplo, no caso

de decadância do direito de efetuar o lançamento.

Dentre as atribuiçOes cometidas aos 6rgãos da	 Ad-

ministração Tributaria Federal, incumbidos de julgamento de proces

sos fiscais, previstas no Decreto n9 70.235/72, encontra-se a	 de

declarar, por dever de oficio, a nulidade das decisoes proferidasY/

por autoridades incompetentes, a teor do disposto no inciso II	 o
n ,

Imprensa Nacional
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art. 59 c/c o artigo 61 daquele diploma legal, segundo os quais:

"Art. 59 - São nulos:

I - 	  omissis 	

II - os despachos e decisCS ' es proferidas por au
toridade incompetente (grifamos).

Art. 61 - A nulidade ser ã declarada pela autorida-
de competente para praticar o ato ou julgar a sua
legitimidade (grifamos)."

Postas essas premissas, passamos ã anãlise do 	 pro

cedimento eleito pela interessada, ã luz das disposiç6es do C6di

go Tributãrio Nacional e do decreto que rege o processo ádministra

tivo - fiscal, para submeter, no ãmbito administrativo, seu incon-

formismo com as dispósiçOes legais vigentes sobre o pagamento	 de

tributo devido em razão daquelas disposiç-Oes.

Nos estritos termos do artigo 142 do CTN, compete ã

autoridade administrativa constituir o crãdito tributãrio pelo

lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tenden-

te a verificar a ocorrãncia do fato gerador da obrigação correspon

dente, determinar a matãria tributãvel, calcular o montante do im-

posto devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, 	 pro-

por a aplicação da penalidade cablvel, acrescentando, em seu parã

grafo único, que a atividade de lançamento 	 vinculada e obrigat6-

ria, sob pena de responsabilidade funcional.

Observe-se que se cuida de norma cogente que deri-

va da indelegabilidade da competãncia tributãria imposta pelo ar-

tigo 79 daquele c6digo, ã qual entendo agregar-se, por estreita re

laço de causa e efeito, a declaração de nulidade anteriormente re

ferida.

No caso particular do imposto de renda da pessoa ju

ridica, tenho por oportuno aludir, neste passo, ã discussão que

em torno dele gira, sobre se o lançamento daquele tributo se efe-

tiva por declaração ou por homologação. Sobre o assunto, duas são

as correntes abraçadas neste Conselho, tendo uma delas fundamenta

Imprensa Nacional
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do recentes AcOrdãos da Terceira Câmara (103-11.801/92 e	 103-

-12.195/92).

Segundo aqueles Ac6rdãos, a partir da edição do De-

creto-Lei n9 1.967/82, o lançamento do imposto de renda da pessoa

jurídica passou a efetuar-se por homologação, tal como 	 definida
-

essa modalidade de lançamento no artigo 150 do CTN, cumprindo 	 a

autoridade administrativa, ao tomar conhecimento da atividade exer

cida pelo contribuinte de antecipar o pagamento do tributo, sem

previo exame da referida autoridade, expressamente a homologar.

Nos votos proferidos pelo Dr. Luiz Henrique Barros

de Arruda naqueles AcOrdãos, que foram referendados pela	 Egregia

Terceira Câmara deste Conselho, concluiu aquele ilustre	 Conse-

lheiro:

"Com a edição do Decreto-lei n9 1967/82, modificou-
-se tal situação, passando aquele diploma legal a
fixar prazo para pagamento do imposto desvinculado'
da entrega da declaração de rendimentos e, portanto,
do exame previo dos fatos pela autoridade adminis--
trativa, dispondo ainda, seu artigo 16, da 	 seguin
te forma:

"Art. 16 - A falta ou insufici 'encia de recolhi-
mento do imposto, duodecimo ou quota, nos pra-
zos  fixados neste  Decreto-lei, apresentada 	 ou
nao  a declaraçao de rendimentos, sujeitara 	 o
contribuinte a multa de mora de vinte por cen-
to ou multa de lançqmento "ex officio", acres
cida, em qualquer dos casos de juros de mora."
(grifei)

Tipificada está- , pois, a especie de lançamento	 por
homologaçao, como definido no artigo 150 do 	 CTN,
cuja essencia consiste no dever do contribuinte de
efetuar o pagamento do tributo na data estipulada-
na lei, independentemente do exame previ° da autori
dade administrativa.

Diga-se a prop6sito que os atos posteriores (Lei n9
7450/85, Decreto-lei n9 2354/87, Decreto-lei numero
2426/88 e Lei n9 7799/89) em nada modificaram essa
configuração ou afetaram o dispositivo transcrito , 	 -
que permanece vigente.ti

fulpfensaNacional
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Vale dizer que, atualmente, o dever de apresentar
declaração de rendimentos não interfere na nature
za da modalidade de lançamento a que está" subordi-
nado o imposto, consistindo, to somente, em obriga
çao acess6ria, prevista na legislaçao tributaria
no interesse da arrecadação e da fiscalização (art.
113, § 29 do CTN), cujo descumprimento enseja impo
sição de penalidade prOpria, a exemplo do que ocor-
re com a DCTF (Declaração de ContribuiçOes e Tribo
tos Federais) em relação â- s obrigaç 'Oes nela declara
das, igualmente sujeitas a lançamento por homologa-
çao.

Como corolario dessa premissa, não havendo a lei fi
xado prazo homologação, esta se verifica, tacita-
mente, salvo comprovada a ocorrância de dolo, frau-
de ou simulação, apOs 5 anos contados da ocorrân--
cia do fato gerador, quando então o credito tribu-
tario considera-se definitivamente extinto.

Descabido alegar que o previsto no artigo 29 da Lei
n9 2862/56 (art. 711, § 29 do RIR/80) configuraria'-
prazo a homologação, no so porque, como deixa ela
ro o pr6prio RIR/80, tal dispositivo refere-se
termo antecipado do efeito decadencial, como tambem
porque o mesmo alude a notificação de lançamentopri
mitivo, circunstância não verificada no caso	 pre-
sente, em que a declaração de rendimentos em apre-
ço foi apresentada no Banco Bamerindus do 	 Brasil
S.A., (fls. 2).

Diga-se a propOsito que  a eXpressão Notificaçio  de
Lançamento,  aposta no Recibo de Entrega de Declara 
çao, nao pode possuir nenhum significado quando	 a 
entrega e feita  em estabelecimento da rede 	 banca-
ria arrecadadora, pois, nos  termos do artigo 79 	 e
§§ do CTN,  combinados com o artigo 142 do mesmo di-
ploma legal, a competencia  para constituição 	 do 
cradito tributaxio	 privativa da autoridade admi-
nistrativa,suscetivel de delegaçao apenas a pessoa 
de direito público, podendo, no maximo, "à-.-J- pessoas 
juinicas  de direito privado, ser cometido o encar 
go ou a funçao de arrecadar tributos, 	 recepcio-
nar formularios, mas nunca lançar." (Grifamos)

primeira vista, pode parecer despropositado	 tra

zer	 baila, neste processo, a discussão em torno da decadância do

lançamento. Entretanto, creio que o assunto e elucidativo,	 para

fins de ordenar o raciocínio na linha pretendida seguir neste vo-

to, isso porque, se o lançamento do imposto de renda da pessoa ju-

ridica se efetiva por homologação, não ha, então, que se 	 cogitar

0,11

1
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notígícação de Unçamento.

Contínuando, tAE4 4ão a modalídade4 de	 /ançamen
to contemp/ada4 no CTN:

a) poA declaAação (ant. 147);
b) de ogleío (att. 149);
c) poA homologação (ant. 150).

Nada díApõe o CTN 406Ae o ímpitopitíamente nomínado
auto/ançamento, meAmo poAque íncoenente com a4 dítettíze4 encampa
da4 pelo C5dígo TAíbutãtío Nacíonal, no tocante à índelegabílídade
da competencía tAíbutãnía E a con4títuíção do ctEdíto titíbutjutío.

PoA 4ua vez, o Lançamento, qua/queitque 4eja 4ua mo-
dalidade, paAa agloAat a exígEncía gíiscal, nece44íta, ím-
pAecíndívetmente, da chamada, expAe4a, da autoAídade admíní3tAa-
tíva competente, ite44a/vada a híp6-te4e. de homologação tãcíta do
Lançamento pteví4ta no § 49 do aAt. 150 do CTN. Ne4te 4entído, 04
aAtígo3 10 e 11 do Decteto n9 70.235/72, que ímpõem, como iLequí4L
to obAígatjtío do auto de íngtação e da notígícação de Lançamen-
to, a a44ínatuna da autoAídade lançadota, apena4 díperusando-arw
ca4o de no (cação poA pAoceisso eletAõníco. Sem aque/e tequí4íto,
não 4o hã de teA pot goAmalízado, em qua/quet 4 ent.do, exígEncía'
gí.scal que a44eguAe ao conttíbuínte o díAeíto de ímpugnã—ea, 	 com
ba4e no aAtígo 15 do mencíonado decAeto.

Como bem ob6etvado no voto aquí, patcía/mente,tkan4
ctíto, a ,símple tecepção da declatação de Aendíment04, com a con-
3eqftente apo3íção de um catímbo de tecebímento pelo banco íncumbí-
do de /tecebe-/a, não tem o condão de ttan4mutan o tecíbo de entte-
ga em uma notígícação gíAcal, pot galtaA-lhe tequí4íto e44encía/'
exp/te440 em /e1, e4ta compteendída em 4entído lato.

Repí4ando, poí3, que, não ise matetíalízando qua/-
quen exígEncía ttíbutãtía, poA vía do tecíbo de entnega de decla-
Aação de kendímento4 em e4tabelecímento bancatío, a exí4tencía do

)P
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díteíto de ímpugnação, não pode 4et ínetída como entende a tecot

/tente.

Re3ta, então, analí4at outt04 pkocedímento3 admí--

níAttatívo - “3caí3, utabeleeído em leí (aínda tato 3en3u), pa

ta aptecíat a ínícíatíva do conttauínte. Doí4 4ã0 aquele4 ptoce-

dímento4, teUcíonado4, dítetamente, com a petíção da ínteAe33a--
da:

a) pedído de tetí“eação de deelatação (§ 1'	 do

att. 147 do CTN);

b) con3u/ta (at,U. 46 a 58 do Decteto 70.235/72).

Quanto ao ptímeíto, não hã que cogítat, poltque	 o

pedído de tetíÁícação de declatação, quando ví3e a Aeduzít ou a
exc/uít tAíbuto, como no p4..e3ente ca4o, tem como tequí3.(to e33en-

cíal a comptovação do etAo em que 3e , unde, o que não 4 -cií aconte_
ceA ne3te. ptoc,e4o, ví4to que a declaAação apte3entada não contEm

et/to pa44,Cvel de tetí4íeação, fd que piteenchída de aeotdo com a4
notma4 legaí4 vígente4 no exetci . cío em que4tão.

Quanto ao 4egundo, entendo eon6otmat-4e com a	 pe

ação ínícía/ COM 03 objetívo4 da con3u/ta, que tanto pode	 3e/L

otmulada peso conttíbuínte ante3, no momento ou ap53 a	 entAe-

ga da decUtação de tendímen,to4. Bem lída4 a3 dímp oíçõeis te/atí-
k

va3 (..-7 con3weta, ve'.-3e que 3e aju3tam e/a3, pet(seítamente, ao pto-

cedímento a ob3etvait no p/te3ente ptoce33o, egundo Decteto n jme-

to 70.235/72:

a) cuida da an jaí3e de díApo4ítívo da legí3lação

tkíbutãAía aplíeãve£ a 4ato detetmínado (a/It. 46);

b) não 3u3pende o ptazo pa/La tecolhímento de t/Líbu

	

_	 —
to, nem pata apte4entação da declatação de tendímentois (att. 49).

Se a petíção em anã/4e 3e ca/LacteAíza33e como pe

dído de tetíÁícação, cao aceíto que não 3e cuída de ímpugnação
,	 ki

10f	 ti
5
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nada ob4tatía o conhecímento do metíto do tecuto pot e3ta Cama-

ta, pot economía ptoce33ua/; potque a Pottatía 33/86 atAíbuí	 a

e3te Con4e2ho competencía pata aptecíat tecuto íntetpo3to de

decí4ão denegatõtía daquele pedído. Enttetanto, não ví4ando a te

cotAente a cotitígít etto contído em 3ua declatação de tendímento4

potem, objetívando a ae/atat dõvída 3obte a íntetptetação e aplí-
cação da legíálação ttíbutãAía, concluo que o ín3títuto da con3u/

ta E o que meihoit 3e coaduna com o ptocedímento a 4et 4e9uído ne3

te cabo.

Congígutada, pata mím, a con3u/ta, eumpte citcuiu-

cteve-la a03 dítame4 da3 notma3 que a tegem (att3. 46 a 58 do De

cteto n g 70.235/72).

Inícíaimente, a competeneía paAa decídít-lhe	 e,

em ptímeíta íntãncía, do Supetíntendente Regíonal da Receita Fe-

detal (att. 54, 1, a) e, em gtau de tecumo, do Cootdenadot	 de

Ttíbutação do Depattamento da Receíta Fedeta/ (aAt. 54, //, a).

Pot 3eu uAno, anda de acotdo com aque/e	 de

cteto (att. 59), não nu/a3 - não ptoduzíndo, pot í430, qua/quet

eÁeíto - a4 decíAõeA ptoetída4 pot autoAídade íncompetente, ot-

denando aque/e comando legal que a autotídade que dectate a nuií

dade diga 04 ato4 que a/cança e detetmíne a4 ptovidencía3 nece335

tía4 ao pto44eguímento ou 'solução do ptoce44o.

PaAa não e3tendet maí3 e3te voto e pot condetat

que o aqui expoto E o quanto basta paita que e3te Colegíado

me 3ua convícção, concluo que a peça ínícía/ de3te ptoce330 	 não

deve isen aptecíada como ímpugnação, ao conttãtío do entendído pe-

/a autotídade tecottída, pot ínocottencía de qualquet exígencíai

otma/ da autmidade lançadota contta a qua/ 3e posa opot a ín-

tete33ada, cuídando-e, como eMtívamente 3e caída, de uma con3u/

ta. Nu/a, pottanto, 3e acolhída e4ta ptelímínat, E a decíao te-

cottída, pot quanto ptoetída pot autotídade íncompetente.	 —

Voto, a44ím, no 3entído de 4e.'t declatada nula	 a

hp,~1~
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decíao de ionímeína ín4tãncía, devendo o ptoce33o teto/man a De/e
gacía de otígem, pcuta a4 p'toLde.ne.Las nece44 jutía4 ao iseu encamí--
nhamento c Supeitíntend -encía da Receíta Fedetal da 10 q Regíao FíA
ca/.

6ita4Leía (DF), em 10 de novembko de 1992

	

(ííJEZ	 DE OLIVEIRA CÂNDIDO - RELATOR

linVensaNaclorIM
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